
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 095 DE 30 DE SETEMBRO DE 2.013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI 4.953/2008, QUE TRATA DO ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do chefe do Poder Executivo que visa a alteração da Lei nº 4.953/2008, que dispõe sobre o zoneamento, uso e ocupação do solo urbano do Município de Botucatu.

O Projeto de Lei visa ampliar dos atuais 50 metros quadrados para 5.000 metros quadrados o limite de construção das indústrias que não provoquem ruídos, poluição do ar, trepidações ou conturbações no tráfego. 

A matéria é de iniciativa concorrente, pois não consta do rol previsto no artigo 32 da lei Orgânica do Município.

O quórum de aprovação é o de maioria absoluta, conforme prevê o artigo 40, II, letra “p” do Regimento Interno da Câmara Municipal. Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (art. 39, “b”, § 2º do RI).  

A matéria é de interesse local, cabendo a Câmara de Vereadores a sua análise, conforme prevê a Constituição da República.

Assim, quanto aos aspectos regimentais e constitucionais, de iniciativa e de forma de encaminhamento a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei não ostenta vícios.

No entanto, devem ser feitas ressalvas quanto à redação do Projeto de Lei.

Com feito, o artigo 1º da Lei do Projeto de Lei menciona que as alterações propostas dizem respeito à Lei nº 4.953/08. Ocorre que a Lei nº 4.953/08 foi modificada pelas Leis 4.975/08 e 5.367/12 e as alterações propostas devem considerar as modificações ocorridas.

Em outras palavras, o caput do artigo 1º do Projeto em análise, salvo melhor juízo, deveria ostentar a seguinte redação: O artigo 4º da Lei 4.953, de 28 de agosto de 2.008, alterada pelas Leis 4.975, de 7 de outubro de 2.008 e 5.367, de 24 de abril de 2012 passa a vigorar com as seguintes alterações:

Com estas ressalvas, que dizem respeito à redação não ao mérito, e que podem ser objeto de correção através de mensagem se assim entender o autor da matéria, esta assessoria opina favoravelmente à análise da matéria pelo Plenário da Câmara Municipal.

É o que nos parece, s.m.j.
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